














 

 

 

CONTRATO PARTICULAR DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

SILJURIS INSTITUTO DE ESTUDOS JURÍDICOS EIRELI, regularmente 

inscrito no CNPJ 004.982.918/0001-34, Inscrição Estadual Isenta, Inscrição 

Municipal CCM: 3.112.605-7, com sede na Av. Nove de Julho, 3229 - sala 810 

- São Paulo - SP - CEP: 01407-000, representada por Sílvio de Salvo Venosa, 

doravante denominado CONTRATADO. 

SOCIEDADE HÍPICA DE CAMPINAS, CNPJ 46.017.588/0001-97, com sede na 

Rua Buriti s/nº, Jardim das Palmeiras, Campinas – SP, CEP: 13092-566, neste 

ato representado por seu Diretor Presidente Pedro Henrique Delamain Pupo 

Nogueira, brasileiro, casado, engenheiro civil,  portador da cédula de 

identidade RG nº 6.589.976-SP e do CPF nº 024.999.548-41, doravante 

denominado CONTRATANTE. 

 

As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acertado, o presente 

Contrato Particular de Prestação de Serviços, que será regido pelas 

cláusulas seguintes e pelas condições descritas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O contrato tem por objeto a prestação de serviço da elaboração de Opinião 
Legal pelo Prof. Sílvio Venosa para o CONTRATANTE acerca do resultado da 
votação do novo estatuto social da Sociedade Hípica de Campinas.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO 

A Opinião Legal será entregue em até 7 dias após o pagamento da primeira 
parcela. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

Pelos serviços prestados, caberá ao CONTRATANTE o pagamento total de   

R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), sem reajustes ou quaisquer ônus adicionais, 

e deverá ser pago através de depósitos bancários, da seguinte forma:  

 

  



 

 

 

I. R$ 20.000,00 (vinte mil reais) até o dia 31/05/23, para início dos 
trabalhos, na seguinte conta de titularidade do CONTRATADO: Chave 
Pix CNPJ: 004.982.918/0001-34, Banco Itaú (341), Agência 8462, 
Conta Corrente 13650-1, CNPJ: 004.982.918/0001-34, Siljuris Instituto 
de Estudos Jurídicos EIRELI; 
 

II. R$ 20.000,00 (vinte mil reais) após a aprovação do texto na mesma 
conta descrita no Item I. 

 

 

Parágrafo Primeiro – O CONTRATANTE se compromete a realizar o 

pagamento nas datas acima estipuladas, sob pena da perda dos valores 

anteriormente pagos, além do cancelamento dos serviços ora contratados; 

 

Parágrafo Segundo – O atraso no pagamento dos valores nos prazos 

mencionados acarretará incidência de multa à razão de 10% (dez por cento) 

sobre o total do valor contratado, além da incidência de correção monetária e 

juros de mora de 1% (um por cento) ao mês. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 

Parágrafo Primeiro – O CONTRATADO, por seu turno, se responsabiliza pela 

lisura e eficiência do serviço prestado nos termos ora ajustados, sob as 

garantias e penas da lei, bem como por prestar ao CONTRATANTE todos os 

esclarecimentos que se justifiquem, além da entrega de todos os documentos 

que sejam necessários; 

 

Parágrafo Segundo – O CONTRATADO declara possuir disponibilidade, 

qualificação técnica e experiência necessárias para a realização dos serviços 

contratados. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

Parágrafo Primeiro – O CONTRATANTE obriga-se a fornecer ao 

CONTRATADO, de forma precisa, todos os elementos necessários e 

essenciais que lhe forem solicitados para a realização do serviço e fiel 

cumprimento deste contrato; 

  



 

 

 

Parágrafo Segundo – O CONTRATANTE deve honrar com os honorários do 

CONTRATADO conforme descrito na CLÁUSULA TERCEIRA. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA CONFIDENCIALIDADE 

O CONTRATADO obriga-se a manter sigilo quanto às informações técnicas, 
comerciais e de negócio recebidas de terceiros ou do CONTRATANTE, 
verbalmente ou por escrito, que envolverem o objeto deste contrato, inclusive 
àquelas reveladas em reuniões, demonstrações, correspondência ou qualquer 
outro material a que tiver acesso, bem como quanto às informações e 
revelações obtidas em razão da execução deste contrato, salvo expressa 
autorização em contrário do CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

Parágrafo Primeiro - A rescisão do contrato e consequente cancelamento do 

parecer mencionado na CLÁUSULA PRIMEIRA por parte do CONTRATANTE 

gerará o pagamento de 50% (cinquenta por cento) do valor em favor do 

CONTRATADO, sem prejuízo dos juros e correção monetária, ressalvados 

caso fortuito ou de força maior; 

Parágrafo Segundo - A rescisão do contrato por parte do CONTRATADO 
gerará a devolução ao CONTRATANTE dos valores eventualmente 
depositados em favor do CONTRATADO, sem prejuízo dos juros e correção 
monetária, ressalvados caso fortuito ou de força maior;  

Parágrafo Terceiro – As partes poderão considerar o presente contrato 
rescindido independente de notificação ou interpelação judicial nos seguintes 
casos: 

I. Inadimplemento de quaisquer cláusulas ou condições previstas na 
proposta e posterior contrato; 

II. Falência decretada, recuperação judicial deferida, dissolução, 
liquidação judicial ou extrajudicial de qualquer das partes.  

 

 

CLÁUSULA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS 

Parágrafo Primeiro – O CONTRATADO não poderá ceder nem transferir a 
terceiros, total ou parcialmente, os direitos e obrigações objeto deste contrato 
sem a concordância prévia e expressa do CONTRATANTE; 
 
 

 



 

 

Parágrafo Segundo – O atraso de uma das partes em exigir o cumprimento 
pela outra de obrigação assumida neste contrato não implicará em novação 
ou alteração dos termos e condições e nem impedirá a outra parte de exigir 
o cumprimento da obrigação inadimplida. 

As partes contratantes elegem o Foro da Capital de São Paulo, com a exclusão 
de outros, por mais privilegiados que sejam, para a solução de controvérsias 
eventualmente surgidas em consequência deste contrato.  
 
Por estarem em pleno acordo com os termos do presente contrato, assinam 

em duas vias de igual teor e forma. 

 

São Paulo, 30 de maio de 2023. 

 

 

  

  

  

  

  

 

______________________________________ __________________________________________ 

CONTRATANTE CONTRATADO 

SOCIEDADE HÍPICA DE 
CAMPINAS  

CNPJ: 46.017.588/0001-97 

SILJURIS INSTITUTO DE ESTUDOS 
JURÍDICOS EIRELI 

CNPJ: 004.982.918/0001-34 
 
 

 

 













 

Os valores dispendidos com os pareceristas Prof. Dr. Humberto Theodoro 

Júnior e Prof. Dr. Sílvio de Salvo Venosa e com os escritórios Clito 

Fornaciari Júnior Advocacia e Monteiro de Castro Setoguti Advogados, 

para patrocinarem a defesa judicial da SHC, não refletem a realidade, 

porque foram estimados em importâncias muito menores das que 

costumeiramente são praticadas, em consideração à Sociedade Hípica de 

Campinas e ao relacionamento profissional mantido com nosso Diretor 

Jurídico. 
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